
 

1 
 

EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                   PL 229/2024 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador Ítalo 

Gabriel Moreira.  

 

Trata-se de PL que dispõe sobre os critérios de 

controle da emissão de ruídos decorrentes de escapamentos de motocicletas e veículos 

similares, considerando o interesse local, no município de Sorocaba/SP. 

 

Este Projeto de Lei não encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Esta Proposição da forma apresentada é ilegal, 

pois, está em vigência Lei Municipal sobre o assunto tratado neste PL, conforme infra 

descrito:  

 

Dispõe este PL: 

 

“Dispõe sobre os critérios de controle da emissão de ruídos 

decorrentes de escapamentos de motocicletas e veículos similares, 

considerando o interesse local, no município de Sorocaba/SP.” 

 

Dispõe a Lei Municipal em vigência: 

 

LEI Nº 11.367, DE 12 DE JULHO DE 2 016. 
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Dispõe sobre o controle e a fiscalização das atividades que gerem 

poluição sonora; impõe penalidades e dá outras providências. 

CAPÍTULO IV 

DOS RUÍDOS SONOROS PROVENIENTES DE ESCAPAMENTO 

VEICULAR 

 

Art. 14 Fica proibido à emissão de ruídos fora das normas e condições 

estabelecidas nesta Lei, produzidos por escapamento de veículos 

automotores. 

 

Art. 15 Fica estabelecido, para os veículos automotores, inclusive os 

encarroçados, complementados e modificados, nacionais ou 

importados, limites máximos de ruídos nas proximidades do 

escapamento, para fins de fiscalização em vias e logradouros públicos 

do Município de Sorocaba. 

 

§ 1º As diretrizes gerais e os limites máximos de emissão de ruídos 

seguirão as definições previstas na Resolução nº 418, de 25 de 

novembro de 2009, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - 

CONAMA e suas atualizações. 

 

§ 2º Os procedimentos de medição seguem o estabelecido pela NBR 

9714/1999 e suas atualizações. 

 

Art. 16 Os veículos concebidos exclusivamente para aplicação militar, 

agrícola, de competição, tratores, máquinas de terraplanagem, de 

pavimentação e outros de utilização especial, bem como, aqueles que 

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 360035003600360031003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme art. 4º, II da Lei 14.063/2020.



 

3 
 

não são utilizados normalmente para o transporte urbano e/ou 

rodoviário, serão dispensados do atendimento das exigências desta Lei. 

 

Art. 17 Independentemente do nível de ruído medido, o motor, o sistema 

de escapamento, o sistema de admissão de ar, encapsulamentos, 

barreiras acústicas e outros componentes do veículo que influenciam 

diretamente na emissão do ruído, deverão ser mantidos conforme a 

configuração original do fabricante, não apresentando avarias, 

modificações ou estado avançado de deterioração. 

 

§ 1º Caso o sistema e componentes de que trata o caput apresentem 

irregularidades os veículos estarão sujeitos às mesmas penalidades 

previstas na presente Lei para os que ultrapassam os limites de emissão 

de ruídos. 

 

§ 2º O sistema de escapamento ou parte dele, instalado pelo fabricante, 

poderão ser substituídos por sistemas similares, desde que o nível de 

ruído não ultrapasse o limite previsto na legislação. 

 

Art. 18 É de responsabilidade da Secretaria de Meio Ambiente do 

Município de Sorocaba e dos órgãos da administração com ela 

conveniadas, a fiscalização dos níveis de emissão de ruídos proveniente 

do escapamento dos veículos em circulação nas vias públicas, sem 

prejuízo de suas respectivas competências. 

 

Parágrafo único. A Guarda Civil Municipal e o órgão Executivo de 

Trânsito Municipal terão a responsabilidade, dentro de suas 

competências, de fiscalização e de prestar apoio operacional às ações 

desenvolvidas pela Secretaria do Meio Ambiente nas vias e 

logradouros públicos. 
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Art. 19 Considera-se infrator, para os fins desta Lei, o proprietário do 

veículo em que se encontra instalado o escapamento ou componente 

emissor de ruídos sonoros acima do permitido. 

 

Art. 20 A emissão de ruídos fora das normas e condições estabelecidas 

nesta Lei, produzidos por escapamento de veículos automotores ou 

demais componentes definidos no art. 14 desta Lei, sujeitam o infrator 

às seguintes sanções: 

 

I - aplicação de multa de caráter ambiental, lavrada por agente 

fiscalizador, no valor de R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais), valor que 

será dobrado na primeira reincidência e duplicado a partir da segunda 

reincidência, entendendo-se como reincidência o cometimento da 

mesma infração em período inferior a 30 (trinta) dias; e 

 

II - aplicação de multa, apreensão e/ou remoção do veículo para 

regularização, por agentes de trânsito, nos caso e hipóteses constantes 

no Código Brasileiro de Trânsito - CTB e resoluções. 

 

Ressalta que está estabelecido na Constituição da 

República Federativa do Brasil que Lei Complementar disporá sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis, nos termos seguintes: 

 

Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

 

I- Emendas à Constituição; 

 

II – leis complementares; 

 

III – leis ordinárias; 
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IV – leis delegadas; 

 

V - medidas provisórias; 

 

VI – decretos legislativos; 

 

VII – resoluções; 

 

Paragrafo único. Lei Complementar disporá sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das lei. (g.n.) 

 

Face aos ditames constitucionais foi editada Lei 

Complementar Federal que normatiza sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 

consolidação das leis, estabelecendo que o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por 

mais de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei considerada 

básica, vinculando-se a esta por remissão expressa, in verbis:  

 

Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. 

 

Dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e consolidação das 

leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição 

Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos 

que menciona.     

 

Art. 7º O primeiro artigo texto indicará o objetivo da lei e o respectivo 

âmbito de aplicação, observados os seguintes princípios: 

 

IV – o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma 

lei, exceto quando a subsequente se destine a complementar lei 

considerada básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. (g.n.) 
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Este Projeto de Lei é ilegal face a forma proposta, 

para escoimar o vício de ilegalidade apontada, bem como obedecendo a Lei de Regência (Lei 

Complementar Federal nº 95, de 1998), o presente PL deve-se ater a complementar a Lei básica 

em vigência (Lei nº 12.135, de 2020). 

 

Por fim sublinha-se que, se acaso se buscar 

normatizar inteiramente a matéria de determinada Lei em vigência, é necessário inserir no PL 

cláusula de revogação expressa, em observância ao art. 9º, Lei Complementar Federal nº 95, de 

1998: “A cláusula de revogação deverá enumerar, expressamente, as leis ou disposições 

revogadas”, ou seja, inexiste em nosso sistema jurídico revogação tácita; ressalta-se que:    

 

Tais regras de Técnica Legislativa, determinadas 

pela Constituição da República, devem ser observadas, para trazer racionalidade ao sistema 

normativo, para que não ocorra, ao se deparar com uma Lei, inserida em nosso Direito Positivo, 

não se ter nunca a certeza se a mesma está ou não em vigência, e se acaso existe alguma Lei 

que revoga tacitamente a mesma; ou ainda, não se saberá ao observar uma Lei, se por ventura 

não existem leis esparsas tratando do mesmo assunto, sem que haja revogação tácita.                 

 

Sendo que a ilegalidade apontada, contrasta com o 

princípio da legalidade, consagrado no Artigo 37, Constituição da República, sendo, portanto, 

inconstitucional, este PL. 

 

É o parecer.  

 

Sorocaba, 29 de outubro de 2.024. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo  
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